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CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA O INSTITUTO CASA
DE GUI, COM SEDE EM FORTALEZA/CE.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

Art. 1°. Fica considerado como Utilidade Pública o Instituto Casa de Gui, pessoa jurídica de Direito
Privado, inscrita no CNPJ 40.668.86/00001.12, com sede no município de Fortaleza/CE.

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por finalidade declarar de Utilidade Pública Estadual o Instituto Casa de
Gui, entidade privada sem fins lucrativos, com sede no município de Fortaleza, que desenvolve relevante
trabalho social voltado ao atendimento de crianças e adolescentes com Transtornos do
Neurodesenvolvimento, especialmente o Transtorno do Espectro Autista (TEA), bem como ao
acolhimento e orientação de suas famílias.

Fundado a partir da experiência concreta de pais atípicos que vivenciaram as dificuldades do acesso a
diagnóstico, tratamento e inclusão, o Instituto Casa de Gui tornou-se referência no apoio multidisciplinar,
oferecendo atendimentos nas áreas de psicologia, fisioterapia, terapia ocupacional, fonoaudiologia e
neuropsicopedagogia, além de promover ações de assistência social e orientação jurídica às famílias
assistidas.

A atuação da entidade ultrapassa o atendimento clínico, exercendo papel fundamental na promoção da
inclusão social, da dignidade da pessoa humana e da efetivação de direitos fundamentais previstos na
Constituição Federal, especialmente os relacionados à saúde, à educação e à proteção integral da criança e
do adolescente.
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É notório que as famílias de pessoas com TEA e outros transtornos do neurodesenvolvimento enfrentam
desafios significativos, tanto financeiros quanto emocionais. Nesse contexto, o Instituto desempenha
função complementar às políticas públicas, contribuindo para reduzir desigualdades e ampliar o acesso a
serviços especializados, sobretudo para famílias em situação de vulnerabilidade social.

O reconhecimento como entidade de Utilidade Pública Estadual representa não apenas um gesto formal,
mas um instrumento jurídico que possibilita maior fortalecimento institucional, ampliação de parcerias
com o Poder Público, captação de recursos e celebração de convênios, garantindo sustentabilidade às
ações já desenvolvidas e permitindo a expansão do atendimento.

Ao declarar o Instituto Casa de Gui como de Utilidade Pública, o Estado do Ceará reafirma seu
compromisso com a inclusão, com a defesa dos direitos das pessoas com deficiência e com o
fortalecimento das organizações da sociedade civil que atuam de forma séria, transparente e
comprometida com o interesse coletivo.

Diante da relevância social dos serviços prestados, do alcance comunitário da instituição e do impacto
positivo gerado na vida de centenas de famílias cearenses, contamos com o apoio dos nobres pares para a
aprovação da presente proposição.
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